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D E C I S Ã O 

 

Trata-se de recurso de revista interposto contra o acórdão 

proferido pelo Tribunal Regional do Trabalho, no qual procura demonstrar a satisfação 

dos pressupostos do artigo 896 da CLT. 

O recurso foi admitido quanto ao tema “indenização por danos 

morais” e teve o processamento indeferido quanto aos demais capítulos, decisão contra 

a qual houve interposição de agravo de instrumento. 

Sem contrarrazões.  

Sem remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho.  

Com esse breve relatório, decido. 

O recurso de revista foi interposto em face de acórdão publicado 

na vigência da Lei nº 13.467/2017, que alterou o art. 896-A da CLT, havendo a 

necessidade de se evidenciar a transcendência das matérias nele veiculadas, na forma 

do referido dispositivo e dos arts. 246 e seguintes do RITST. 

 

EXAME PRÉVIO DA TRANSCENDÊNCIA 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

Quanto à “compensação de jornada”, verifico que o recurso de 

revista versa sobre a validade de norma coletiva, matéria afetada pela tese firmada pelo 

Supremo Tribunal Federal no Tema nº 1.046 da Tabela de Repercussão Geral, cuja 

aplicação aos casos concretos ainda não foi suficientemente enfrentada por esta Corte, 

razão pela qual reconheço a transcendência jurídica da controvérsia. 

Pois bem. 

O e. STF, no recente julgamento do Tema 1046 da Repercussão 
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Geral, fixou a seguinte tese jurídica: “São constitucionais os acordos e as convenções 

coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou 

afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 

vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis”. 

De acordo com a referida tese, é válida norma coletiva que limita 

ou restringe direito trabalhista, desde que não assegurados constitucionalmente, ou 

seja, as cláusulas normativas não podem ferir um patamar civilizatório mínimo. 

Desse modo, havendo expressa previsão constitucional acerca 

da faculdade de compensação de horários e redução da jornada, mediante acordo ou 

convenção coletiva de trabalho (art. 7º, XIII, da Constituição Federal), há de ser 

privilegiada a autonomia das partes, reconhecendo a validade do acordo coletivo. 

Ressalta-se, também, que houve inclusão do art. 611-A, XIII, à CLT 

pela Lei nº 13.467/2017, que estabeleceu que terá prevalência sobre a lei a norma 

coletiva que dispuser sobre a prorrogação de jornada em ambientes insalubres, sem 

licença prévia das autoridades competentes do Ministério do Trabalho, sendo certo que 

não há discussão quanto à constitucionalidade do referido dispositivo. 

Verifica-se, assim, a consonância da decisão regional com a tese 

fixada no precedente de repercussão geral, de efeito vinculante, pelo que não há falar 

em ofensa aos dispositivos apontados, tampouco divergência apta (art. 896, §7º, da CLT) 

a ensejar o conhecimento e provimento do recurso.  

Ante o exposto, com fulcro no art. 118, X, do RITST, nego 

seguimento ao recurso de revista. 

No que diz respeito às demais matérias, constato a existência 

de obstáculo processual apto a inviabilizar o exame das questões veiculadas na revista 

e, por consectário lógico, a evidenciar a ausência de transcendência do recurso. 

Com efeito, a decisão agravada foi proferida nos seguintes 

termos: 

 
PRESSUPOSTOS EXTRÍNSECOS 

Tempestivo o recurso (ciência da decisão em 28/11/2019 - fl(s)./Id 

030257E; petição recursal apresentada em 04/12/2019 - fl(s)./Id 1136fcc). 

Regular a representação processual - fl(s.)/Id 7fb566b. 

Inexigível o recolhimento de custas, uma vez que a parte recorrente não 

foi condenada a efetuar o preparo - fl(s.)/Ids abb04cb e ffa91b1. 

PRESSUPOSTOS INTRÍNSECOS 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO / Atos Processuais / 

Nulidade / Negativa de Prestação Jurisdicional 
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Ao arguir a nulidade do acórdão por negativa de prestação jurisdicional, 

cabe à parte transcrever, em seu apelo, o trecho dos embargos declaratórios 

em que foi pedido o pronunciamento do tribunal sobre questão veiculada no 

recurso ordinário, bem como o trecho da decisão regional que rejeitou os 

embargos quanto ao pedido, como requer o artigo 896, §1º-A, IV, da CLT, de 

forma a viabilizar o cotejo e a verificação, de plano, da ocorrência da omissão. 

Não tendo a recorrente se desincumbido de seu ônus, nesse aspecto, inviável 

o recurso, no particular. 

Registre-se, por oportuno, que tal exigência, inserida expressamente no 

texto da CLT com o advento da Lei 13.467/2017, já estava consagrada na 

pacífica jurisprudência da Colenda Corte Revisora, em razão do disposto no 

artigo 896, §1º-A, da CLT, incluído no texto consolidado pela Lei 13.015/2014. 

Nesse sentido: 

"RECURSO DE EMBARGOS. RECURSO DE REVISTA INTERPOSTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI 13.015/2014. ART. 896, § 1º-A, INCS. I, II E III, DA CLT. 

ARGUIÇÃO DE NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA POR NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REQUISITOS FORMAIS. 1. A Turma, com 

fundamento na inobservância da exigência contida no art. 896, § 1º-A, inc. I, da 

CLT, deixou de conhecer de arguição de nulidade da decisão proferida pelo 

Tribunal Regional, por negativa de prestação jurisdicional, suscitada no 

Recurso de Revista. 2. Pacificou-se, na SDI-1, desta Corte, que, consoante os 

termos do art. 896, § 1º-A, incs. I, II e III, da CLT, introduzido pela Lei 

13.015/2014, afigura-se imprescindível à parte que, em Recurso de Revista, 

arguir a nulidade da decisão recorrida, por negativa de prestação jurisdicional, 

demonstrar nas razões do seu recurso, mediante a transcrição do trecho da 

petição dos Embargos de Declaração e do trecho do acórdão respectivo, a 

recusa do Tribunal Regional em apreciar a questão objeto do recurso ou a 

apreciação de forma incompleta. 3. A fim de observar o princípio da 

impugnação específica e de desincumbir-se do ônus de comprovar a recusa 

do Tribunal em prestar a jurisdição completa, a parte deverá demonstrar, 

objetivamente, que exigiu dele a apreciação da questão mediante a oposição 

dos indispensáveis embargos de declaração alusivos ao tema objeto da 

arguição de nulidade. Do contrário, estar-se-á diante da impugnação genérica 

da decisão proferida pelo Tribunal Regional, inviabilizando o exame das 

violações a que faz referência a Súmula 459 desta Corte". (E-RR - 

20462-66.2012.5.20.0004 , Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, Data de 

Julgamento: 16/03/2017, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, 

Data de Publicação: DEJT 08/09/2017) 

No mesmo sentido: E-RR - 1522-62.2013.5.15.0067, Relator Ministro: 

Cláudio Mascarenhas Brandão, Data de Julgamento: 16/03/2017, Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 20/10/2017; 

E-ED-RR - 543-70.2013.5.23.0005, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, 

Data de Julgamento: 04/05/2017, Subseção I Especializada em Dissídios 

Individuais, Data de Publicação: DEJT 12/05/2017. 

 (...)” 
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Examinando as matérias em discussão, em especial aquelas 

devolvidas no agravo de instrumento (art. 254 do RITST), observa-se que as alegações 

nele contidas não logram êxito em infirmar os obstáculos processuais invocados na 

decisão que não admitiu o recurso de revista.  

Dessa forma, inviável se torna o exame da matéria de fundo 

veiculada no recurso de revista. 

Pois bem. 

O critério de transcendência é verificado considerando a questão 

jurídica posta no recurso de revista, de maneira que tal análise somente se dá por esta 

Corte superior se caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Assim, a existência de obstáculo processual apto a inviabilizar o 

exame da matéria de fundo veiculada, como no caso, acaba por evidenciar, em última 

análise, a própria ausência de transcendência do recurso de revista, em qualquer das 

suas modalidades. 

Isso porque não se justificaria a intervenção desta Corte superior 

a fim de examinar feito no qual não se estaria: a) prevenindo desrespeito à sua 

jurisprudência consolidada (transcendência política); b) fixando tese sobre questão 

nova em torno da interpretação da legislação trabalhista (transcendência jurídica); c) 

revendo valor excessivo de condenação, apto a ensejar o comprometimento da higidez 

financeira da empresa demandada ou de determinada categoria profissional 

(transcendência econômica); d) acolhendo pretensão recursal obreira que diga 

respeito a direito social assegurado na Constituição Federal, com plausibilidade na 

alegada ofensa a dispositivo nela contido (transcendência social). 

Nesse sentido já se posicionou a maioria das Turmas deste TST: 

Ag-RR - 1003-77.2015.5.05.0461, Relator Ministro: Breno Medeiros, Data de Julgamento: 

07/11/2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09/11/2018; AIRR - 

1270-20.2015.5.09.0661, Relatora Desembargadora Convocada: Cilene Ferreira Amaro 

Santos, Data de Julgamento: 07/11/2018, 6ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

09/11/2018; ARR - 36-94.2017.5.08.0132, Relator Ministro: Ives Gandra Martins Filho, 

Data de Julgamento: 24/10/2018, 4ª Turma, Data de Publicação: DEJT 26/10/2018; RR - 

11200-04.2016.5.18.0103, Relator Desembargador Convocado: Roberto Nobrega  de 

Almeida Filho, Data de Julgamento: 12/12/2018, 1ª Turma, Data de Publicação: DEJT 

14/12/2018; AIRR - 499-03.2017.5.11.0019, Relator Ministro: Márcio Eurico Vitral Amaro, 

Data de Julgamento: 24/04/2019, 8ª Turma, Data de Publicação: DEJT 29/04/2019). 

Logo, diante do óbice processual já mencionado, não reputo 
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verificada nenhuma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. 

Ante o exposto, com fulcro no art. 896-A, § 2º, da CLT c/c art. 247, 

§ 2º, do Regimento Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo de instrumento. 

 

RECURSO DE REVISTA.  

 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TRANSPORTE DE 

VALORES. PROIBIÇÃO DE PARADA NÃO PROGRAMADA PARA UTILIZAÇÃO DE 

BANHEIRO DURANTE VIAGENS. TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA RECONHECIDA. 

 

Tendo que vista que a matéria apresenta viés novo no âmbito 

desta Corte, deve ser reconhecida a transcendência jurídica. 

Pois bem. 

Não se desconhece a jurisprudência desta Corte que é no 

sentido de que a restrição ao uso de banheiros por parte do empregador, em 

detrimento da satisfação das necessidades fisiológicas do empregado, configura lesão à 

sua integridade, ensejando indenização por dano moral.  

Ocorre que, a supracitada indenização se dá pela recusa ou 

restrição patronal injustificada do uso ao banheiro pelo reclamante, situação distinta 

destes autos, em que há justificativa para satisfação das necessidades básicas apenas 

em paradas programadas. 

De fato, tratando-se de caso de trabalhador vigilante de carro 

forte, mais que plausível que a empregadora faça uso de estratégias a fim de garantir a 

segurança do trabalhador e de seu patrimônio, tais como realizar paradas programadas 

durante o transporte de valores, não havendo falar, por isso mesmo, de indenização 

por danos morais. 

Incólumes os dispositivos invocados.  

Os paradigmas transcritos pelo recorrente não viabilizam o 

prosseguimento do recurso, pois não partem da premissa fática lançada no acórdão 

recorrido, revelando-se inespecíficos, na forma da Súmula nº 296 do TST. 

Nego seguimento. 

 

Ante todo o exposto, com fulcro no art. 118, X, do Regimento 

Interno desta Corte, nego seguimento ao agravo de instrumento e ao recurso de 

revista. 
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Publique-se. 

Brasília, 7 de junho de 2023. 
  

  

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001) 

BRENO MEDEIROS 

Ministro Relator 
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